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Equiparação salarial 

Constituição 
"Trabalho numa 
fundação municipal e 
estou reclamando 
isonomia, pois faço 
as mesmas coisas que 

^ outro colega. Meu 
advogado disse que 
não tenho direito pe­
la nova Constituição, 
em face dos Arts. 37, 
XIII e 169 parágrafo 
ünico". Dario Castro 
(Rio). 

Não se têm to­
dos os dados para 
rànalisar a situação 
pessoal do leitor. A Constituição garante a ison­
omia entre servidores da administração direta 
tios três Poderes e dentro de cada um dos Poderes. 
Isto está muito claro no Art. 39, parágrafo Io, ao 
qual se reporta, inclusive, o citado inciso XIII do 
Art. 37. 

Todavia, o problema de uma fundação fica 
mais difícil. Provavelmente o leitor é servidor 
regido pela CLT e de acordo com esta a questão 
poderá ser resolvida, por enquanto.Caso não o for, 
o mesmo Art. 39 determina que cada esfera do 
poder público instituirá um regime jurídico único 
para os seus servidores, aqui abrangidos os das 
autarquias e fundações. Nessa oportunidade, a 
questão poderá ser bem resolvida. 

O Art. 169 não se aplicará se houver uma 
decisão da Justiça reconhecendo um direito do 
empregado. Porque não se trataria de concessão de 
vantagem ou aumento da remunerção e sim reco­
nhecimento de um direito que não era atendido. 
t Quanto a direito adquirido, se ele fere frontal-
mente a nova Constituição, não existe. Em oportu­
nidade anterior esta coluna analisou tais situações. 

Não conhecendo detalhes da situação, o que se 
pode dizer é que se o resultado da ação trabalhista 
nao lhe for favorável, deve tratar do problema para 
a futura legislação municipal que vai organizar o 
plano de carreira e o regime jurídico único dos 
servidores, inclusive os de fundações públicas. 

Transporte de idosos 
• 

"Queria saber se pela Constituição os idosos 
•devem ter transporte urbano gratuito". Alfredo 
Rosenbnaun (Rio). 

O parágrafo segundo do Art. 230 da nova 
"Constituição é afirmativo, não tem qualquer refe­
rência a lei regulamentar e é auto-aplicável: "Aos 
maiores de sessenta e cinco anos é garantida a 
•'gratuidade dos transportes coletivos urbanos." 

Portanto, o Alfredo tem a sua resposta. .Está 
"vigorando já a determinação constitucional de gra­
tuidade nos transportes coletivos urbanso para 
'maiores de 65 anos. Ela é auto-aplicável, não 
•necessita de legislação epecial. 

No caso de que num determinado município 
.•este preceito não esteja sendo respeitado, cabe 
mandado de injunção contra a Prefeitura, poder 
•concedente e responsável pelo transporte coletivo 
urbano. É de sua obrigação adotar as medidas 
necessárias para a garantia do cumprimento da 
norma constitucional. 

O leitor levanta algumas dúvidas sobre a inten­
ção dos constituintes. Ora, a eles cabia elaborar a 
Constituição. Se ela não estiver sendo cumprida 
num ponto, cabe a nós, como cidadãos, ao Judiciá­
rio como Poder e a todas as autoridades velar pelo 
seu cumprimento, adotar as providências cabíveis. 

O que não se pode. no assunto referido, é 
duvidar da intenção, já que a norma não poderia ser 
mais precisa, clara e incisiva. Quando a lei não é 
cumprida, a culpa é de quem fez a lei ou de quem 
não a cumpre. 

Hora extra 

"A duração da jornada normal de oito horas 
impede o acréscimo de horas suplementares? E os 
trabalhadores que faziam hora extra?" Pedro Go­
mes dos Santos (Rio). 
| O serviço extradordinário, a conhecida hora 
|xtra, continua existindo e a Constituição até prevê 
fme sua remuneração seja, no mínimo, superior 
V0% à da hora normal.Isto está escrito claramente 
fio inciso XVI do Art. 7o, que trata dos direitos 
|rabalhistas:"Remuneraçáo do serviço extraordiná-
|io superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à 
Mo normal." 
| Portanto, não foi revogada a hora extra. A 
iituação de quem já fazia uma jornada suplementar 
tontinua nos mesmos termos como a CLT regula-
snentava^e ainda tem a garantia de que o valor que 
lhe será pago por este trabalho extraordinário será 
Ipelo menos mais a metade da remuneração normal. 
5 Por outro lado, o dispositivo que implantou as 
14 horas semanais de jornada permite a compensa-
|ão. Isto é, um empregado pode trabalhar mais do 
f|tie oito horas por dia para ter o sábado completa­
mente livre. 
| Estes dois aspectos já existiam anteriormente. 
Vi legislação previa oito horas diárias, somando 48 
«emanais. Mas o empregado podia trabalhar mais 
|le oito para ter o sábado inglês, ou mesmo o sábado 
totalmente livre. 
! É preciso entender: o que houve foi uma 
íedução de quatro hoas na jornada semanal. De 48 
Jioras para 44. A jornada diária era de oito e 
"continua sendo de oito horas. A compensação pode 
fiaver. A hora extra continua existindo e a Consti­
tuição preocupou-se apenas em fixar-lhe uma remu­
neração garantida maior do que a do horário 
normal. 

Portanto, no caso levantado, ele pode conti­
nuar fazendo esse serviço extra. O pagamento de 
cada hora extraordinária será em, pelo menos, 50% 
a mais do que a hora normal. Se um acordo coletivo 
já previa remuneração maior do que essa, continua 
valendo. 

Como agora a jornada semanal é de 44 horas, 
esse trabalhador citado na carta deverá ter uma 
redução de quatro horas no total que trabalha, sem 
perda salarial. 

Várias são as confusões que estão surgindo 
pelo grande debate travado em torno da jornada de 
trabalho, sem que as pessoas — empresários e 
empregados — tenham lido o texto constitucional. 

João Gilberto Lucas Coelho 
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